Comarca da Capital - 6ª Vara Cível
Juiz: PEDRO HENRIQUE ALVES
Processo nº 0190469-44.2013.8.19.0001
Trata-se de ação proposta por GABRIEL GUINLE em face de EDIÇÕES GLOBO CONDÉ NAST S/A e VITOR HUGO BRANDALISE, aduzindo, em síntese, que o 2º réu contatou a irmã do autor pelas redes sociais para marcação de uma entrevista sobre o filme ´O Diário do Playboy´ que seria lançado sobre a vida de Jorginho Guinle e, após a realização da entrevista com a história das aventuras do pai e poses para fotografias, o demandante se deparou com a publicação da edição de junho de 2013 da Revista GQ BRASIL constando a manchete ´LUXO, DROGAS E CORRUPÇÃO - A HISTÓRIA DO HERDEIRO DE JORGE GUINLE, ACUSADO DE TRÁFICO´. Narrou o autor que foi enganado pelo 2º réu ao posar para fotos, conceder entrevista para retratar a vida do seu pai no filme e encontrar uma cruel e massacrante matéria jornalística que foi iniciada nos seguintes termos: ´DO LUXO À CADEIA! COMO GABRIEL GUINLE, FILHO DO MAIOR PLAYBOY DO BRASIL, VIROU AGENTE PENITENCIÁRIO - E ACABOU INVESTIGADO POR TRÁFICO DE DROGAS´. Narrou ainda o demandante que os réus não tiveram o intuito de informar, mas sim produzir uma matéria absolutamente sensacionalista e inverossímil, manchando a reputação do autor, já que nunca foi acusado de tráfico de drogas nem esteve envolvido com o tráfico de drogas, tendo a matéria feito correlação imediata com a profissão do autor (agente penitenciário) e sua participação com o tráfico de drogas, anunciando, ainda, ´EM FAMÍLIA DE PIONEIROS, GABRIEL INAUGUROU NOVO RAMO: FOI O PRIMEIRO A TRABALHAR NA CADEIA!´. Por fim, formulou pedidos de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a 1ª ré proceda ao imediato recolhimento de toda a tiragem da revista GQ BRASIL (Edição de Junho de 2013), bem como publique retratação na tiragem subsequente e, ao final, requereu a condenação dos réus a publicar a retratação e reparar os danos morais sofridos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/53. Decisão à fl. 56, deferindo a gratuidade de justiça ao autor; a intimação dos réus para que apresentem os registros (gravações em áudio ou imagem) feitos da entrevista; indeferindo a liminar requerida e determinando a citação. Contestação apresentada pelos réus às fls. 105/120, com os documentos de fls. 121/161, aduzindo, em síntese, que no exercício de suas atividades, os Réus publicaram matéria jornalística de interesse social, traçando um paralelo entre o luxo e ´ócio´ vividos pelo conhecido Jorginho Guinle (famoso pela alcunha de ´playboy brasileiro´), com o seu filho Gabriel Guinle que, diferentemente de seu pai, exerce atividade profissional remunerada, ocupando função pública e obtendo seu próprio sustento, muito embora afastado de suas atribuições por questões de ordem médica. Narraram os réus que a referida matéria menciona, também, que havia suspeitas de envolvimento do Autor com drogas, bem como que, em virtude de tais fatos, ele estaria sendo investigado pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP e que a comparação entre a vida do Autor com a de seu pai é inevitável e desperta o interesse do público, especialmente por seguirem caminhos tão diferentes, certo que o autor teve pleno conhecimento de que seria gravada a conversa e concordou em prestar declarações não só em relação ao filme sobre a vida de seu pai, como também sobre o relacionamento de ambos enquanto Jorginho Guinle era vivo, a trajetória de sua própria vida, bem como sobre os acontecimentos em que esteve envolvido e que já haviam sido objeto de diversas notícias, como fazem prova as gravações no CD. Narram ainda os Réus que não tiveram a intenção de macular a honra ou a imagem do Autor, mas noticiar fatos verdadeiros e de inegável interesse, muitos de conhecimento público, haja vista as inúmeras reportagens publicadas por diversos outros veículos de comunicação, pelo que pugnaram pela improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 164/173. Despacho à fl. 174, determinando a especificação justificada de provas. Petição dos Réus às fls. 175/177, informando que não possui mais provas, requerendo o julgamento da lide. Petição do Autor à fl. 178, informando que não possui mais provas. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Feito em ordem, sem nulidades ou irregularidades a sanar, não havendo necessidade de maior dilação probatória para o seu deslinde, já que o processo encontra-se maduro para julgamento. O autor pretende compensação por danos morais em virtude da veiculação de fatos inverídicos sobre sua vida, maculando sua imagem. Em contestação a parte Ré não nega a veiculação dos fatos, enfatizando que não tiveram a intenção de macular a honra ou a imagem do Autor, mas noticiar fatos verdadeiros e de inegável interesse, muitos de conhecimento público, haja vista as inúmeras reportagens publicadas por diversos outros veículos de comunicação. O litígio põe dois direitos fundamentais em conflito aparente: o direito à imagem, à honra e o direito à liberdade de informação, onde se insere a liberdade de imprensa. A Constituição da República de 1988 consagra a liberdade de comunicação em diversos dispositivos (art. 5º, IV, V, IX, XII, XIV, conjugados com os artigos 220 a 224), que se subdivide em três espécies: liberdade de manifestação do pensamento; liberdade de informação em geral e, por fim, liberdade de informação jornalística. Já o artigo 5º, inciso X, da Constituição da República de 1988 consagra que: ´são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.´ Ressalte-se, de início, que esse aparente conflito entre princípios não os deixa em crise, já que um deles há de prevalecer em cada hipótese concreta, adotando-se o que se convencionou chamar de ´ponderação de interesses´, para que um direito fundamental não se sobreponha ao outro. O direito de livre imprensa e informação não pode invadir o direito à imagem e à honra e, em última análise, à própria dignidade humana. O Estado democrático de direito é um conceito que visa garantir o respeito das liberdades civis, o respeito pelos direitos humanos e pelas garantias fundamentais, através do estabelecimento de uma proteção jurídica. Em um ´estado de direito´, as próprias autoridades estão sujeitas ao respeito das regras de direito. O Estado Democrático de Direito, portanto, não serve de escudo de proteção de irregularidades e ilegalidades. Não existe na sociedade direitos absolutos, nem liberdade sem responsabilidade. O direito é instrumento de harmonia social, regulando interesses potencialmente contrapostos e que podem chocar-se em determinada situação fática. Sempre que direitos constitucionais são colocados em confronto, um condiciona o outro, atuando como limites estabelecidos pela própria lei maior para impedir excessos e arbítrios. E é por isso que a lei limita para libertar! Assim, se o direito à livre expressão da atividade intelectual e de comunicação contrapõe-se ao direito à inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem, segue-se como consequência lógica que este último condiciona a exercício do primeiro. No caso em tela, não restam dúvidas que a divulgação da matéria jornalística atingiu de forma profunda a dignidade do autor, maculando sua imagem e sua honra, divulgando que fora ´acusado de tráfico´ (capa da revista) numa vida de ´luxo, drogas e corrupção´, bem como realizando um paralelo entre a vida do pai Jorge Guinle e a profissão do autor, agente penitenciário, minimizando-a de forma pejorativa no contexto da matéria. As provas constantes dos autos (fl. 17/31) são firmes em apontar que o 2º réu se aproximou do autor para realizar matéria relacionada ao filme ´O DIÁRIO DO PLAYBOY´ que retrataria a vida do pai do autor, JORGE GUINLE. Contudo, mesmo com a clara proibição do autor, durante a entrevista (CD, arquivo 2, áudio 2min14s), de divulgação na matéria do evento relacionado à sua prisão, os réus produziram matéria alterando os fatos para publicar que o autor era ´acusado de tráfico´, não trazendo aos autos sequer cópia de denúncia devidamente formulada pelo Ministério Público ou mesmo inquérito policial. Consta ainda da matéria jornalística guerreada, sem a devida comprovação nos autos por parte dos réus, informações de que ´Havia suspeitas de que Gabriel usava e fornecia drogas. O que se ouvia era que vendia na zona sul e talvez para dentro dos presídios. E onde há fumaça há fogo´(fl. 50). As informações passadas pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária de fls. 147/148 não apontam o autor como ´acusado de tráfico´, pelo que não poderiam os réus, de forma proposital e desonrosa, alterar as informações que lhe foram passadas pelo Órgão Público. Houve no presente caso verdadeira ação dolosa por parte do 2º réu com o intuito de enganar o autor, realizando entrevista de forma descontraída (áudio constante da mídia acostada à fl. 121), para após divulgar informações injuriosas e ofensivas à imagem do próprio entrevistado. Há flagrante antinomia entre a publicação realizada pelos réus na revista e a declaração constante na contestação (fl. 110), especialmente sobre o autor, in verbis: ´...os Réus publicaram matéria jornalística de interesse social, traçando um paralelo entre o luxo e ´ócio´ vividos pelo conhecido Jorginho Guinle (famoso pela alcunha de ´playboy brasileiro´), com o seu filho Gabriel Guinle que, diferentemente de seu pai, exerce atividade profissional remunerada, ocupando função pública e obtendo seu próprio sustento, muito embora afastado de suas atribuições por questões de ordem médica...´ A Constituição da República de 1988 não faz distinção entre ´pessoas públicas´ e ´não públicas´, de forma que todas têm direito à privacidade, intimidade, imagem e honra. Veja-se que este entendimento retrata o comando constitucional ao proteger a imagem e a vida privada, e se adéqua ao entendimento do STJ, principalmente pela exposição vexatória do autor, como se mostra: ´O uso da imagem para fins publicitários, sem autorização, pode causar dano moral se a exposição é feita de forma vexatória, ridícula ou ofensiva ao decoro da pessoa retratada´ (STJ, DJU 18.9.01, P. 148, RESP 230268/SP, Rel. Min. PÁDUA RIBEIRO). O desrespeito a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem (art. 5º, X, da CRFB), como visto, enseja o dever de indenizar. Em recente julgamento do REsp 801109/DF pela 4ª Turma do colendo Superior Tribunal de Justiça, restou consignado que: ´...O direito à imagem, de consagração constitucional (art. 5º, X), é de uso restrito, somente sendo possível sua utilização por terceiro quando expressamente autorizado e nos limites da finalidade e das condições contratadas. A princípio, a simples utilização de imagem da pessoa, sem seu consentimento, gera o direito ao ressarcimento das perdas e danos, independentemente de prova do prejuízo (Súmula 403/STJ), exceto quando necessária à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública (CC/2002, art. 20).´ Nesse sentido, também a jurisprudência do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, in verbis: Processo : 0101628-35.1997.8.19.0001 (2008.001.30557) DES. RICARDO COUTO - Julgamento: 23/07/2008 - SETIMA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL DE EMPRESA JORNALÍSTICA - PUBLICAÇÃO OFENSIVA - DANO À IMAGEM - DANO MORAL.Liberdade de comunicação (art. 5º, IV, V, IX, XII, XIV, conjugados com os arts. 220 a 224, da CRFB), que se subdivide em 3 (três) espécies: liberdade de manifestação do pensamento; liberdade de informação em geral e, por fim, liberdade de informação jornalística.Questão posta a debate que se relaciona com os limites da liberdade de informação jornalística. O direito de livre pesquisa e publicidade não pode invadir o direito à vida privada, que guarda relação e serve de fonte ao direito a intimidade, a imagem e a honra. Quando, então, houver invasão ao direito à vida privada, atingindo qualquer um desses três aspectos, tal situação projetará, via direta, um direito a indenização por aquele que foi violado. Matéria jornalística veiculada pelo jornal A Notícia, acompanhada da divulgação de fotos não autorizadas, de cunho ofensivo, expondo a autora a situação vexatória, atingindo sua intimidade, imagem e honra. Dano moral caracterizado. Desnecessidade de provas. Dano in re ipsa. Sentença que se confirma.Recurso conhecido e desprovido. Na difícil tarefa da liquidação da indenização por dano moral doutrina e jurisprudência estabeleceram que o juiz deve observar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sem descurar do viés punitivo e inibitório da prática de novos ilícitos por parte do ofensor, especialmente quando há vantagem pecuniária com o ato ilícito praticado. À conta de tais fundamentos, e atento ao princípio da razoabilidade, entendo justa uma indenização no valor de R$60.000,00 a título de danos morais. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para: 1) DETERMINAR que o 1º réu publique o texto de retratação descrito no pedido ´b´ de fl. 10, ipsis litteris, na próxima publicação mensal da mesma revista, sob pena de multa de R$20.000,00 (vinte mil reais) por cada descumprimento mensal; 2) CONDENAR os Réus, solidariamente, ao pagamento de indenização no valor de R$60.000,00 (sessenta mil reais) a título de danos morais, com juros legais desde o evento danoso (Súmula 54 do STJ) e correção monetária desde a sentença (Súmula 362 do STJ). Condeno ainda os Réus ao pagamento das despesas processuais e honorários sucumbenciais que arbitro em 15% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
